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1. INTRODUÇÃO

No Brasil, o uso de plantas medicinais é amplamente 
difundido e a maior parte dos fitoterápicos comercializados 
é de venda sem prescrição médica. A população que utiliza 
estes recursos raramente informa o fato aos profissionais 
da saúde. Um dos principais problemas da utilização destes 
produtos é a crença de que produtos de origem vegetal 
são isentos de reações adversas e efeitos tóxicos (Rates, 
2001; Gallo & Koren, 2001). A regulamentação brasileira 
exige que medicamentos fitoterápicos tenham suas eficácia 
e segurança comprovadas, inclusive segurança para uso na 
gravidez e lactação (BRASIL, 1996; BRASIL 2004a).

Gestantes e lactantes constituem um grupo popula-
cional que culturalmente recorre ao uso de plantas medi-
cinais, por acreditarem que não causam danos ao feto ou 
ao bebê (Weier & Beal, 2004). No entanto, as informações 
sobre a segurança de utilização destes produtos durante a 
gravidez são escassas. Considerando estes aspectos, este 
trabalho reúne dados existentes na literatura sobre o em-
prego de produtos de origem vegetal durante a gravidez, 
alertando sobre os riscos de sua utilização durante este 
período.

2. METODOLOGIA

Foi realizada uma busca nas bases de dados Scien-
cedirect (www.sciencedirect.com.br) e Medline (www.ncbi.
nlm.nih.gov/pubmed), sem limite de tempo ou tipo de 
publicação, empregando-se as seguintes combinações das 
palavras-chave: pregnacy, lactation, toxicity versus natural 
products, herbal medicines, phytomedicines. Também foram 
utilizados os binômios científicos de algumas plantas se-
lecionadas como de uso mais difundido na gravidez, se-
lecionadas a partir de citações nas revisões encontradas. 

Livros clássicos da área de produtos naturais, bem como 
publicações de órgãos de regulamentação, também foram 
utilizados.

3. RESULTADOS

3.1 Plantas emenagogas e abortivas
Grande parte das plantas utilizadas como emenagogas 

é a mesma utilizada como abortiva, não havendo distin-
ção clara entre estas duas intenções de uso (Foster, 1999). 
Plantas tradicionalmente utilizadas para induzir aborto são 
administradas em doses exageradamente elevadas, o que 
pode causar efeitos tóxicos em todo o organismo da mu-
lher (Belew, 1999; Ciganda & Laborde, 2003). Estimativas 
feitas com dados do extinto Instituto Nacional de Assistên-
cia Médica da Previdência Social (INAMPS) sobre abortos 
incompletos e com estatísticas de clínicas particulares do 
Sul e Nordeste brasileiros revelam que a prática do aborto 
aumentou de quase um milhão, em 1970, para cerca de três 
milhões, em 1985 (Coutinho, 1998).

Um estudo realizado por Moreira et al. (2001) carac-
terizou sócio-economicamente as mulheres que utilizavam 
recursos farmacológicos para tentar induzir aborto e verifi-
cou que 74,8% delas provinham de classe sócio-econômi-
ca baixa, sem rendimentos próprios ou recebendo até um 
salário mínimo por mês. Quanto à instrução apresentada, 
61,1% tinham 1º grau incompleto ou eram analfabetas. A 
faixa etária modal foi de 19 a 30 anos, e o grupo étnico 
prevalente, mulato ou negro. Observou-se que os recursos 
mais comumente utilizados nas tentativas de aborto foram 
os chás ou infusões de plantas medicinais (Moreira et al., 
2001; Mengue et al., 1998).

Dados obtidos no serviço pré-natal do Sistema Único 
de Saúde (SUS) de diversas capitais brasileiras apontaram 
as dez principais plantas utilizadas como emenagogas/
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abortivas por pacientes grávidas (Mengue et al., 1997). Os 
dados de cada uma destas plantas encontram-se resumidos 
na Tabela 1. Estudos sobre a toxicidade reprodutiva das 
plantas de número 1 a 4 serão relatados seguir, enquanto 
que para as plantas de número 5 a 10 não foram encontra-
dos dados sobre a utilização durante a gestação.

A arruda (Ruta graveolens L. – Rutaceae) é uma das 
plantas mais comumente utilizadas para indução de aborto 
no Brasil (Mengue et al., 1997) e em outros países da Amé-
rica (Ciganda & Laborde, 2003), embora seja endêmica da 
região Mediterrânea (Kong et al., 1988). São contraditórios 
os dados existentes com relação aos efeitos da arruda sobre 
os diferentes períodos gestacionais. O extrato alcoólico de 
R. graveolens administrado a ratas no período pré-implanta-
ção causou redução no número de células do blastocisto e 
retardo no desenvolvimento embrionário (Gutiérrez-Pajares 
et al., 2003).

Um extrato clorofórmico de partes da planta adminis-
trado a animais no mesmo período gestacional demonstrou 
significativa atividade anti-fertilidade (Kong et al., 1988). 
Por outro lado, Freitas et al. (2005) administraram um ex-
trato hidroalcoólico a camundongos fêmeas no período pré-
implantação e não encontraram alterações na implantação 
dos embriões. Resultados semelhantes já haviam sido rela-
tados por Rao et al. (1988). No entanto, verificou-se que se 
administrado no início da organogênese, o extrato pode ter 
causar fetotoxicidade (Freitas et al., 2005). Ainda, que es-
pécies do gênero Ruta podem causar alterações no aspecto 
físico, redução no desenvolvimento dos reflexos e redução 
da força ou função neuromuscular de ratos neonatos cujas 
mães receberem extratos durante o período da organogêne-
se (Sá et al., 2000).

O Peumus boldus Molina – Monimiaceae, conhecido 
como boldo-verdadeiro, é natural do Chile e freqüentemente 
confundido, no Brasil, com o falso-boldo (Coleus barbatus 

(Andrews Benth. – Lamiaceae) (Mengue et al., 2001). Um 
estudo observou alterações anatômicas e nos blastocistos 
quando extratos de P. boldus foram administrados durante a 
gestação, bem como alguma atividade abortiva (Almeida et 
al., 2000). Ainda, verificou-se que o falso-boldo, quando ad-
ministrado a animais no período pré-implantação causa um 
aumento significativo da perda embrionária. Um possível 
mecanismo para a ação anti-implantação do falso-boldo se-
ria um efeito relaxante sobre a mobilidade tubária, interfe-
rindo, assim, no transporte do embrião em direção ao útero 
e sua posterior implantação (Almeida & Lemonica, 2000).

Popularmente conhecida como cabacinha ou buchi-
nha, a Luffa operculata (L.) Cogn. – Cucurbitaceae está en-
tre as dez plantas mais utilizadas como abortivas no Brasil 
(Mengue et al., 1997). Registros de intoxicações com bu-
chinha foram realizados no Centro de Informações Toxico-
lógicas de Santa Catarina (CIT-SC) entre 1984 e 1997. Estas 
intoxicações ocorreram em mulheres com idade entre 19 e 
26 anos e estão, de modo geral, relacionadas a tentativas 
de aborto (Schenkel et al., 2003). Estudos demonstram que 
outras espécies do gênero Luffa possuem atividade aborti-
va, antitumoral, imunomoduladora e inibidora de síntese 
protéica (Ng et al., 1992a; Ng et al., 1992b; Ng et al., 
1993). Em estudo recente, o decocto de buchinha adminis-
trado a camundongos fêmeas no período da implantação 
dos embriões causou uma redução na taxa de natalidade 
(Barilli et al., 2005).

3.2 Laxantes Estimulantes
Problemas de constipação são muito comuns em mu-

lheres grávidas, podendo afetar até 38% das pacientes nes-
ta condição (Jewell & Young, 2000). Estes problemas estão 
relacionados principalmente com alterações fisiológicas 
decorrentes da gravidez, como a ação de hormônios espe-
cíficos sobre a mobilidade intestinal (Baron et al., 1993). 

Tabela 1. Relação das dez plantas mais utilizadas como emenagogas/abortivas por pacientes do Serviço Pré-natal do Sistema 
Único de Saúde do Brasil, segundo Mengue et al., 1997.

Nº Nome popular Nome Científico Família

1 sene Senna alexandrina Mill. Fabaceae

2 arruda Ruta graveolens L. Rutaceae

3 boldo Peumus boldus Molina Monimiaceae

4
buchinha-do-norte
cabacinha 

Luffa operculata (L.) Cogn. Cucurbitaceae

5 marcela 
Egletes viscosa (L.) Less.
Achyrocline satureioides (Lam.) DC.

Asteraceae

6 canela Cinnamomum verum J. Presl. Lauraceae

7 quina-quina Coutarea hexandra (Jacq.) K. Schum. Rubiacae

8 cravo Syzygium aromaticum (L.) Merr. & L.M. Perry Myrtaceae

9 aroeira Astronium urundeuva (Allemão) Engl. Anacardiaceae

10 agoniada Himatanthus lancifolius (Müll. Arg.) Woodson Apocynaceae
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Algumas espécies vegetais são potencialmente perigosas 
na gravidez, especialmente aquelas que contém antraqui-
nonas, classificadas como laxantes estimulantes, tais como: 
sene (Senna alexandrina Mill – Fabaceae), cáscara (Rham-
nus purshiana DC. – Rhamnaceae), frângula (Rhamnus fran-
gula L. – Rhamnaceae), ruibarbo (Rheum L. – Polygonace-
ae) e aloe (Aloe L. – Asphodelaceae). Estas plantas fazem 
parte da constituição de inúmeros produtos presentes no 
mercado nacional, tanto em apresentações simples quanto 
em associações. O sene é o laxante antranóide mais uti-
lizado mundialmente (Robbers & Tyler, 1999) e também, 
freqüentemente utilizado em tentativas de aborto (Mengue 
et al., 1997).

Produtos que possuem antraquinonas na sua compo-
sição devem ser evitados durante a gravidez (Shulz et al., 
2002; Duke, 1985), principalmente, no primeiro trimestre 
(ESCOP; 2003), período em que ocorre a organogênese e 
durante o qual podem acontecer malformações em períodos 
curtos de exposição. As antraquinonas podem induzir con-
trações uterinas (Conover, 2003; Belew, 1999), aumentar 
o fluxo sangüíneo para o útero e seus anexos, ampliando 
o risco de perda do feto (Shulz et al., 2002), bem como 
podem passar para o leite materno e causar efeitos indese-
jáveis, como espasmos, no bebê (Duke, 1985).

3.3 Produtos utilizados contra enjôos – Gengibre
Tsui et al. (2001) demonstraram que o principal pro-

blema que as mulheres grávidas buscam solucionar quando 
iniciam um tratamento com produtos de origem vegetal é o 
enjôo matinal. O gengibre (Zingiber officinale Roscoe – Zin-
giberaceae) é utilizado há séculos pela medicina tradicional 
chinesa para aliviar enjôos matutinos em mulheres grávidas 
(Tsui et al., 2001). Existem estudos que comprovam sua 
eficácia no tratamento de náuseas e vômitos na gravidez 
quando comparado com placebo, porém seu mecanismo de 
ação ainda não está esclarecido (Marcus & Snodgrass, 2005; 
Vutyavanich et al., 2001).

Verificou-se que o gengibre causa perda embrioná-
ria acima do normal quando administrado a ratas durante 
a gestação, porém também há um aumento no peso dos 
fetos remanescentes (Wilkinson, 2000). Esta planta é apro-
vada para o uso na prevenção de enjôos do movimento 
(cinetose), na dose de 2g/dia (WHO, 1999). No entanto, 
existem muitas divergências em relação ao seu potencial 
teratogênico. Um estudo realizado por Weidner & Sigwart 
(2000) verificou que um extrato etanólico de gengibre ad-
ministrado a ratas grávidas não causou danos à mãe ou ao 
feto em desenvolvimento.

Constituintes do gengibre são apontados como sen-
do potenciais indutores de apoptose em células humanas 
(Myioshi et al., 2003). O remodelamento do cérebro fetal 
e de outros de seus órgãos não deixa de ser um processo 
apoptótico, portanto são necessários estudos que elucidem 
se os constituintes do gengibre podem ou não interferir 

neste processo (Marcus & Snodgrass, 2005). O gengibre 
contém substâncias que inibem a enzima 5-lipoxigenase e 
possivelmente a ciclooxigenase (Kiuchi el al., 1992). Desta 
forma, alguns de seus prováveis efeitos adversos seriam se-
melhantes aos dos antiinflamatórios não esteroidais, como 
inibição da agregação plaquetária, redução do tempo de 
coagulação e surgimento de úlceras gástricas (Marcus & 
Snodgrass, 2005).

Mulheres utilizando anticoagulantes ou em período 
próximo ao do trabalho de parto devem fazer uso do gen-
gibre com cautela. Apesar dos estudos sobre a toxicidade 
reprodutiva do gengibre ainda não serem conclusivos, al-
guns autores defendem seu uso, baseando-se na medicina 
tradicional chinesa e alegando que milhares de mulheres 
indianas grávidas alimentam-se de grandes quantidades de 
gengibre diariamente, sem que isto tenha sido relacionado 
com qualquer efeito nocivo aos fetos (Belew, 1999).

3.4 Substâncias estimulantes do sistema nervoso central
Algumas substâncias isoladas de plantas possuem 

importantes propriedades estimulantes do sistema nervoso 
central (SNC). Dentre estas podemos citar a efedrina, subs-
tância presente em plantas do gênero Ephedra – Ephedrace-
ae, utilizada como descongestionante nasal, estimulante do 
SNC e broncodilatador de forma indiscriminada até algum 
tempo (Foster, 1999). Faz parte da Lista de substâncias 
precursoras de entorpecentes e/ou psicotrópicos e sua co-
mercialização é sujeita a controle especial (BRASIL, 1998). 
O uso de efedrina por mulheres grávidas é desaconselhado, 
pois não está definida a segurança de seu uso durante o 
período pré-natal (Conover, 2002).

As metilxantinas, grupo de estimulantes do SNC bas-
tante conhecido, têm como principais representantes a ca-
feína, a teobromina e a teofilina. A cafeína está presente nas 
sementes de Coffea arabica L. – Rubiaceae e é a substância 
estimulante mais consumida no mundo (Rates, 2003). Es-
tima-se que cerca de 75% das mulheres grávidas nos Esta-
dos Unidos da América (EUA) consomem bebidas contendo 
cafeína (Eskenazi, 1999). Incluem-se neste grupo, além da 
Coffea arabica L., outras plantas que contém cafeína, como 
outras espécies de Coffea, erva-mate (Ilex paraguariensis A. 
St.-Hil. – Aquifoliaceae), chá-preto e chá-verde (Camellia 
sinensis (L.) Kuntze – Theaceae), cola (Cola nitida Schott 
& Endl. – Sterculiaceae) e guaraná (Paullinia cupana Kunth 
– Sapindaceae). Diversos estudos relacionam o consumo 
de cafeína no período pré-natal com danos observados em 
fetos. A cafeína atravessa a barreira placentária (Clausson 
et al., 2002), diminui o fluxo sangüíneo para a placenta 
(Kirkinen, 1983) e é metabolizada mais lentamente por mu-
lheres grávidas do que pelas não grávidas (Knutti, 1982). 
No entanto, torna-se difícil quantificar a cafeína ingerida 
devido a variações na fonte (café, chá,etc), volume ingeri-
do da bebida, concentração e o modo de preparo da bebida 
(Bracken et al., 2003).
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A cafeína é apontada como causadora de redução no 
peso dos bebês recém-nascidos (Klebanoff et al., 2002; Vla-
jinac et al., 1997), porém não existe consenso com relação 
a este fato (Santos et al., 1998). Alguns autores acredi-
tam que a redução no tamanho e peso dos bebês pode ser 
confundida com o efeito da nicotina sobre os fetos, visto 
que fumar é um hábito bastante comum em mulheres que 
consomem grandes quantidades de cafeína (Bracken et al., 
2003; Clausson et al., 2002). Outros autores acreditam que 
a redução no peso dos bebês é pequena demais para ser 
considerada clinicamente relevante (Bracken et al., 2003). 
Estudos em mulheres grávidas demonstram não haver re-
lação entre o consumo moderado de cafeína no período 
pré-natal e alterações no desenvolvimento fetal (Bicalho 
& Filho, 2002; Clausson et al., 2002; Grosso et al., 2001). 
Também são contraditórios os dados referentes à um au-
mento no número de abortos espontâneos (Tolsturp et al., 
2003, Wen et al., 2001; Klebanoff et al., 1999; Fernandes 
et al., 1998; Fenster et al., 1997). Burdan et al. (2003) 
demonstraram que a associação cafeína e paracetamol, 
apresentação de venda sem prescrição no mercado, causa 
retardo no crescimento intra-uterino de animais de forma 
dose-dependente, sendo que o mesmo não ocorre quando 
estas duas substâncias são administradas isoladamente.

3.5 Fitoterápicos com ação sobre o SNC
Alguns dos medicamentos fitoterápicos mais comer-

cializados atualmente possuem ação sobre o SNC, e devem 
ser evitados por mulheres grávidas principalmente pela de 
dados sobre a segurança de sua utilização nesta situação. 
No Brasil, com a publicação da Lista de Registro Simplifi-
cado de Fitoterápicos (BRASIL, 2004b), diversos medica-
mentos passaram a ter sua comercialização condicionada à 
apresentação de receita médica, entre eles aqueles conten-
do: equinacea (Echinacea purpurea (L.) Moench – Asterace-
ae), hipérico (Hypericum perforatum L. – Clusiaceae), tana-
ceto (Tanacetum parthenium (L.) Sch. Bip. – Asteraceae), 
ginco (Ginkgo biloba L. – Ginkgoaceae), cava-cava (Piper 
methysticum G. Forst – Piperaceae), ou valeriana (Valeriana 
officinalis L. – Valerianaceae).

O tanaceto (Tanacetum parthenium (L.) Sch. Bip. – As-
teraceae) é utilizado no tratamento de dores de cabeça e de 
estômago, irregularidades no ciclo menstrual e febre. Seu 
maior valor na terapêutica, no entanto, está no tratamento 
da enxaqueca e da artrite (Foster, 1999). Deve ser evitado 
por mulheres grávidas, pois suas folhas possuem potencial 
atividade emenagoga (DerMarderosian & Beutler, 2002).

Popularmente conhecido como hipérico ou erva-de-
são-joão, o Hypericum perforatum L. – Hypericaceae é in-
dicado na redução dos sintomas de pacientes com depres-
sões leves a moderadas (Lecrubier et al., 2002; Linde et al., 
1996) e sua atividade é comparável à de antidepressivos 
sintéticos (Brenner et al., 2000; Woelk, 2000; Wheatley, 
1997). A erva-de-são-joão tem sido utilizada por diferentes 

populações há milhares de anos sem que problemas de tera-
togenicidade tenham sido diretamente relacionados ao seu 
uso (Rayburn et al., 2001a). Estudos buscando avaliar dife-
renças no crescimento, desenvolvimento, maturação física 
e capacidade cognitiva de animais expostos a extratos de 
hipérico no período pré-natal não encontraram alterações 
com relação aos animais que receberam placebo no mesmo 
período (Rayburn et al., 2001a; Rayburn et al., 2001b). Ou-
tro estudo sugere que o hipérico não causa toxicidade ma-
terna nem redução no índice de implantação (Borges et al, 
2005). Entretanto, Gregoretti et al. (2004) demonstraram 
que animais que receberam extratos de hipérico durante a 
gravidez e a lactação tiveram filhotes com severos danos 
renais e hepáticos. Estas lesões também foram observadas 
em animais cujas mães só receberam os extratos após o 
parto, durante a lactação. De fato, a hiperforina, mas não 
a hipericina, foi encontrada em amostras de leite coletado 
de uma mulher recebendo hipérico para tratamento de sua 
depressão pós-parto, embora nenhuma destas substâncias 
tenha sido detectada no sangue do lactente (Klier et al., 
2002). Não foram encontradas alterações no peso corporal 
de bebês cujas mães estavam utilizando hipérico durante o 
período de lactação, nos seus primeiros anos de vida (Lee 
et al., 2003).

Grande parte dos autores concorda que os estudos 
desenvolvidos até agora não são suficientes para garantir a 
segurança do uso do hipérico por gestantes (Conover, 2003; 
Goldman & Koren, 2003). Além disso, por ser um indutor do 
citocromo P450, uma das principais enzimas envolvidas no 
metabolismo de diversos medicamentos, apresenta várias 
interações medicamentosas (Dostalek et al., 2005).

A equinacea, ou suas três espécies terapeuticamente 
intercambiáveis (Gallo et al., 2000) Echinacea purpurea (L.) 
Moench, Echinacea palida (Nutt.) Nutt. e Echinacea angusti-
folia DC. – Asteraceae, é indicada no tratamento e profilaxia 
de infecções do trato respiratório superior, gripe comum 
(Brinkeborn et al., 1999) e como imunoestimulante ou 
imunomoduladora (Maass et al., 2005; Freier et al., 2003), 
embora não haja consenso com relação à sua eficácia (Ca-
ruso & Gwaltney, 2005; Yale & Liu 2004; Barret, 2003). 
Um estudo realizado por Gallo et al. (2000) para avaliar a 
segurança da equinacea em mulheres grávidas, demonstrou 
que não há um aumento significativo no número de mal-
formações observadas após o nascimento. No entanto, há 
evidências de que a equinacea pode reduzir o número de 
fetos viáveis em animais (Chow et al., 2005) e de algum 
modo afetar a placenta, sendo o seu uso contra-indicado 
durante a gravidez (Pinn & Pallett, 2002). Além disso, sua 
utilização por mais de oito semanas consecutivas pode cau-
sar hepatotoxicidade (Miller, 1998).

A espécie Valeriana officinalis L. (Valerianaceae) possui 
propriedades sedativas, e é indicada para ansiedade modera-
da e distúrbios do sono (WHO, 1999). ESCOP, 2003). A admi-
nistração de valepotriatos isolados de V. officinalis durante o 
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período de gestação de ratas causou retardo na ossificação 
de alguns fetos (Tufik et al., 1994). Para outros fitoterápicos 
com ação no SNC, amplamente utilizados pela população, 
como ginco e cava-cava não foram encontrados estudos so-
bre segurança durante a gravidez de (Blumenthal, 1998).

4. DISCUSSÃO

Vários fatores podem estar relacionados a uma cres-
cente procura por plantas medicinais e fitoterápicos como 
recurso terapêutico. Entre estes, a decepção com tratamen-
tos convencionais, os efeitos indesejáveis causados pelo 
uso abusivo e/ou incorreto de medicamentos sintéticos, o 
fato de que parte da população mundial não tem acesso aos 
medicamentos industrializados ou à crença popular de que 
o que é “natural” é inofensivo (Rates, 2001), bem como o 
reconhecimento de que muitos destes produtos possuem 
eficácia comprovada (Lapa et al., 2003). Produtos de ori-
gem vegetal possuem constituição química complexa, sen-
do possível que alguns dos seus constituintes não tenham 
sido identificados ou que ainda não se conheça suas ações 
sobre o organismo. Isso faz com que seja necessário um 
maior cuidado na administração destes produtos. Deve-se 
levar em conta, também, que as plantas medicinais podem 
interferir na atividade de outros medicamentos sintéticos 
eventualmente utilizados pela gestante.

A aceitação dos fitoterápicos pela comunidade mé-
dica e a integração da fitoterapia na medicina científica 
somente ocorrerá se estes produtos atenderem aos critérios 
de eficácia, segurança e qualidade exigidos para os medi-
camentos convencionais (Rates, 2001). Dentre os critérios 
de segurança necessários estão os estudos sobre a toxici-
dade reprodutiva dos produtos fitoterápicos, que incluem 
uma avaliação das ações sobre a fertilidade e a performance 
reprodutiva para os produtos administrados durante a ga-
metogênese e fecundação; elucidação dos efeitos adversos 
sobre os fetos durante a vida intra e extra-uterina para os 
produtos administrados durante a gestação; e determinação 
dos efeitos adversos sobre a mãe, o parto e o desenvolvi-
mento pós-natal para os produtos administradas neste pe-
ríodo (BRASIL, 1996).

O Rio de Janeiro é o único Estado brasileiro que pos-
sui uma legislação sobre a utilização de plantas medicinais 
por mulheres grávidas. A Resolução da Secretaria de Estado 
de Saúde/RJ N° 1757 (BRASIL, 2002), leva em conta o 
potencial tóxico, teratogênico e abortivo de diversas es-
pécies vegetais medicinais e visa a esclarecer a população 
em geral e aos profissionais de saúde sobre o risco do uso 
indiscriminado de espécies medicinais. Ainda, contra-in-
dica o uso interno de drogas vegetais medicinais durante 
o primeiro trimestre de gestação e lactação, cujos efeitos 
toxicológicos não tenham sido investigados, bem como de 
produtos que tenham efeitos tóxicos comprovados.

A utilização de plantas medicinais por diversas po-
pulações há milhares de anos é considerada por alguns au-
tores e órgão reguladores como um indício de segurança, 
porém efeitos como teratogenicidade ou outras evidências 
mais sutis de toxicidade reprodutiva nem sempre são facil-
mente associadas ao uso destes produtos pela população 
leiga. Dessa forma, estudos detalhados avaliando os efeitos 
sobre a mãe e o feto são necessários, mesmo para produtos 
utilizados tradicionalmente.

Este estudo verificou que para a maioria das plantas 
medicinais não há dados a respeito da segurança de uso du-
rante a gravidez. Os dados existentes são escassos e muitas 
vezes contraditórios. Dessa forma, a principal orientação 
para as mulheres grávidas é não utilizar qualquer medica-
mento, seja ele de origem vegetal ou não, sem o conhe-
cimento prévio do seu médico. Aos profissionais da saúde 
cabe informar às mulheres o risco da utilização de plantas 
medicinais e fitoterápicos na gravidez, chamando atenção 
para o perigo potencial da automedicação. Se o emprego 
destes produtos se fizer necessário, que seja pelo menor 
período de tempo possível. Em todos os casos, é indispen-
sável uma análise detalhada da situação da paciente e uma 
avaliação da relação risco-benefício.
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